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IDENTIFICAÇÃO 

Programa de Pós-Graduação em Direito 

Nível:  Mestrado    Doutorado 

Disciplina: Direito e Globalização 

Ano/Semestre: 2023/1 

Carga horária total: 45h   

Créditos: 03 

Área temática: Direito 

Código da disciplina: 008423 

Professor: Dr. José Rodrigo Rodriguez 

 

EMENTA  

Globalização: um conceito em disputa. Globalização, história e modernidade. Aspectos da 

globalização: economia, política, cultura, direito. Direito e globalização: pesquisas empíricas, teorias 

recentes e impacto paradigmático.  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

1. Globalização: um conceito em disputa. 

a. Economia, Política, Cultura, Direito. 

b. Direito, nação, pluralismo, multinormatividade. 

c. Alguns problemas conceituais. 

 

2. Visões da globalização do Direito. 

a. Fenômenos e processos: G. Schaeffer, Direito Administrativo Global. 

b. Impacto paradigmático sobre a teoria do direito. 

i. Pluralismo jurídico: B. Z. Tamanaha, Paul Schiff Berman. 

ii. Fragmentação do direito e constitucionalismo global: Günther Teubner, 

Marcelo Neves. 

iii. Por um direito pós-moderno: Boaventura de Souza Santos. 

iv. Perversão do Direito e Multinormatividade: (Franz L. Neumann), William 

Scheuermann, José Rodrigo Rodriguez, Klaus Günther. 

v. O direito internacional clássico ainda faz sentido? Jürgen Habermas. 
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OBJETIVOS 

OBJETIVOS CENTRAIS 

A disciplina tem como objetivo examinar o impacto paradigmático do fenômeno da Globalização sobre 

a compreensão do Direito contemporâneo. Desde a queda do muro de Berlim em 1989 foram ampliadas 

e aceleradas as interações e a interdependência entre pessoas, empresas, organizações da sociedade 

civil e Estados. Em razão desses fenômenos, a regulação pensada apenas a partir dos Estados nacionais 

tem se revelado ineficaz e muitas vezes ilegítima para regular uma série de problemas sociais, por 

exemplo, a proteção de direitos fundamentais na internet e as ações para combater a crise climática. 

Tendo estas questões em vista, esta disciplina examinará textos de autores que procuram desenvolver 

novos paradigmas para compreender o Direito sob o impacto da globalização e, assim, forneçam 

conceitos úteis para construir novas respostas a eles.  

 

Além disso, a disciplina também pretende desenvolver as habilidades de (a) ler criticamente textos 

acadêmicos, identificando seus argumentos e pressupostos teóricos. (b) expor oralmente assuntos 

complexos de forma didática na forma de uma aula, (c) planejar leituras de alta complexidade tendo 

em vista o objetivo produzir um artigo acadêmico, (d) escrever textos de nível acadêmicos passiveis 

de publicação em periódicos da área, (e) trabalhar em equipe; (f) interagir criticamente com as falas e 

escritos de seus colegas de forma consistente e respeitosa. 

 

METODOLOGIA 

O curso será composto de algumas aulas expositivas iniciais e, principalmente, seminários 

apresentados pelos alunos e alunas para discussão de textos. Cada seminário terá um relator ou relatora 

responsável por apresentar oralmente diante da sala uma resenha crítica do trabalho que contenha:  

a) a apresentação da estrutura do texto e os passos seguidos por ele para demonstrar seus argumentos;  

b) a identificação dos argumentos centrais do texto e dos fenômenos empíricos mencionados no 

trabalho;  

c) a reconstrução de seus argumentos teóricos centrais;  

d) a identificação de questões importantes e eventuais inconsistências.  

O objetivo do seminário é incentivar alunos e alunas a organizar as questões presentes no texto para 

facilitar a compreensão de seus argumentos e a comparação com outras visões da globalização.  
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O seminário será seguido de debates em que os alunos e alunas serão convidados a comparar o texto 

com os demais trabalhos estudados no curso e assumir uma postura crítica perante os autores 

verificando a consistência, a pertinência e os pressupostos teóricos de seus argumentos, bem como sua 

compatibilidade entre si.  

 

AVALIAÇÃO  

Os alunos e alunas serão avaliados por sua apresentação no seminário (30% da nota) e por um trabalho 

final (70% da nota).  

 

O trabalho final deve ter 15 a 30 páginas no máximo (70% da nota) e deve dialogar com a bibliografia 

do curso, no todo ou em parte. É desejável apresentar uma versão de um dos capítulos da Disertação 

como trabalho final, desde que ele cumpra os requisitos mencionados acima.  

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

BERMAN, Paul Schiff. Global legal pluralism as a normative project. University of California 
Irvine Law Review, [s. l.], v. 8, n. 149, p. 149-171, 2018. 

CERNY, Philip C.; PRICHARD, Alex. The new anarchy: globalisation and fragmentation in world 
politics. Journal of International Political Theory, [s. l.], v. 13, n. 3. p. 378-394, 2017. 

DAASE, Christopher; DEITELHOFF, Nicole. Opposition and dissidence: two modes of resistance 
against international rule. Journal of International Political Theory, [s. l.], v. 15, n. 1. p. 11-30, 
2019. 

GUNTHER, Klaus. Normative legal pluralism: a critique. In: FABRA-ZAMORA, Jorge Luis (ed.). 
Jurisprudence in a Globalized World. Cheltenham: Edward Elgar Publisher, 2020. p. 84-100. 

HABERMAS, Jürgen. A constitucionalização do direito internacional ainda tem uma chance? In: 
HABERMAS, Jürgen. O Ocidente dividido. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2006. p. 115-204. 

RODRIGUEZ, José Rodrigo. Direito das lutas: democracia, diversidade, multinormatividade. São 
Paulo: LiberArs: 2019. 

ROTH-ISIGKEIT, David. The Plurality Trilemma: a geometry of global legal thought. London: 
Palgrave Macmillam, 2018. 

SANTOS, Boaventura de Souza. Para uma concepção pós-moderna de Direito. In: SANTOS, 
Boaventura de Souza. A crítica da razão indolente: contra o desperdício da experiência. São Paulo: 
Cortez, 2011. p. 119-188. 

SCHAFFER, Gregory. Transnational legal process and state change: opportunities and constraints. 
Law & Social Inquiry, [s. l.], v. 37, n. 2, p. 229-264, spring 2012. 
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SCHEUERMANN, William. Franz L. Neumann: legal theorist of globalization? In: 
SCHEUERMANN, William. Franz L. Neumann. Frankfurt School perspectives on globalization, 
democracy and the law. London: Routledge, 2008. p. 13-28.  

TAMANAHA, Brian Z. Understanding legal pluralism: past to present, local to global. Sydney Law 
Review, [s. l.], p. 375-411, 2008. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR   

BERMAN, Paul Schiff. Global legal pluralism: a jurisprudence of law beyond borders. Cambridge, 
UK: Cambridge University Press, 2013. 
 
COVER, Robert. Nomos and marrative. Harvard Law Review, [s. l.], n. 97, v. 5, p. 4-68, 1983-
1984.  
 
DELMAS-MARTY, Mireille. Três desafios para um direito mundial. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2003. 
 
DEZALAY, Ives; TRUBEK, David M. A reestruturação global e o Direito. In: FARIA, José E. 
Direito e globalização econômica. São Paulo: Malheiros, 1996. p. 29-80.  
 
FARIA, José Eduardo. Poucas certezas e muitas dúvidas: o direito depois da crise financeira. 
Revista Direito GV, [s. l.], v. 5, n. 2, p. 297-324, 2009. 
 
GARAVITO, César Rodríguez. Navegando la globalización: un mapamundi para el estudio y la 
práctica del derecho en América Latina. In: GARAVITO, César Rodríguez. El derecho en América 
Latina: un mapa para el pensamiento jurídico del siglo XXI. Mexico: Siglo Veintiuno Editores, 
2011. p. 69-83. 
 
KINGSBURY, Benedict; KRISCH, Nico; STEWART, Richard B. A emergência de um direito 
administrativo global. In: BADIN, Michelle Ratton (org.). Ensaios sobre o direito administrativo 
global e sua aplicação no brasil. São Paulo: FGV Direito SP, 2016. p. 11-88. 
 
KREUDER-SONNEN, Christian. ZÜRN, Michael. After fragmentation: norm collisions, interface 
conflicts, and conflict management. Global Constitutionalism, Southampton, v. 9, n. 2, p. 241-267, 
2020. 
 
NEVES, Marcelo. (Não) solucionando problemas constitucionais: transconstitucionalismo além de 
colisões. Lua Nova, São Paulo, n. 93, p. 201-232, 2014. 
 
NIEDERBERGER, Andreas. Citizenship, democracy and the plurality of means, forms and levels of 
participation. In: CELIKATES, Robin; KREIDE, Regina; WESCHE, Tilo (ed.). Transformations of 
democracy: crisis, protest and legitimation. London: Rowman & Littlefield, 2015. p. 83-106. 
PETERS, Anne. The refinement of international law: from fragmentation to regime interaction and 
politicization. International Journal of Constitutional Law, Nova York, v. 15, n. 3, p. 671-704, 
2017. 
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SASSEN, Saskia. A sociology of globalization. New York: W.W. Norton, 2007. 
 
TAMANAHA, Briaz Z. Legal pluralism explained: history, theory, consequences. Oxford: Oxford 
University Press, 2021. 
 
TEUBNER, Günther. Fragmentos constitucionais: constitucionalismo social na globalização. São 
Paulo: Saraiva, 2016. 
 
TEUBNER, Günther. A Bukowina Global sobre a emergência de um pluralismo jurídico 
internacional. Impulso: Revista de Ciências Sociais e Humanas, [s. l.], v. 14, p. 9-32, 2003. 
 
VIELLECHNER, Lars. Responsive legal pluralism: the emergence of transnational conflicts law. 
Transnational Legal Theory, Londres, v. 6, n. 2, p. 312-332, 2015. 
 
ZÜRN, Michael. A theory of global governance: authority, legitimacy, and contestation. Oxford: 
Oxford University Press, 2018. 
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IDENTIFICAÇÃO 

Programa de Pós-Graduação em Direito  

Nível:  Mestrado    Doutorado 

Disciplina: Direito, Tecnologia e Inovação 

Semestre: 2023/1 

Carga horária total: 45h   

Créditos: 03 

Área temática: Direito 

Código da disciplina: 120649 

Professor: Dr. Wilson Engelmann 

 

EMENTA  

Sociedade, Direito, Ciência, Tecnologia e Inovação, em busca de novos referenciais jurídicos. A 

superação da dicotomia entre o Direito Público e o Direito Privado e a busca de novos paradigmas nos 

diversos ramos do Direito. A superação do modelo jurídico linear, piramidal e positivista. Novos 

modelos e a comunicação entre as fontes do Direito. Regulação, regulamentação, autorregulação e o 

papel da regulação em rede. A ISO e outros organismos internacionais de normalização. A 

convergência tecnológica e a caracterização da inovação. Inovação no e do Direito. O sistema 

brasileiro de ciência, tecnologia e inovação. As novas tecnologias e o direito à informação versus o 

dever de informar. Responsabilidade social das organizações pelo desenvolvimento tecnológico. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

As novas relações entre a Sociedade, o Direito, a Ciência, a Tecnologia e a Inovação. 

A superação (?) da dicotomia entre o Direito Público e o Direito Privado: da constitucionalização do 

Direito Privado à construção de novos paradigmas regulatórios no cenário jurídico brasileiro e 

internacional; 

A comunicação entre as fontes do Direito; a modelização de panoramas para a regulação, 

autorregulação, autorregulação regulação e heterorregulação. 

Quais os limites para a regulação das novas tecnologias? Por que, quando e como regular? 

A inovação do e no Direito. 

Responsabilidade jurídico-empresarial das organizações pela inovação tecnológica. 

O direito à informação versus o dever de informar. 



7 

 

 
UNIVERSIDADE DO VALE DO RIO DOS SINOS 

  

  

Av. Unisinos, 950    Caixa Postal 275    CEP 93022-000    São Leopoldo    Rio Grande do Sul    Brasil 
Fone: (51) 3590 8476    Fax: (51) 3590 8486   http://www.unisinos.br 

OBJETIVOS 

a) Avaliar os limites e as possibilidades da superação da dicotomia entre o Direito Público e o Direito 

Privado e as possibilidades da constitucionalização do Direito Privado, num contexto jurídico-social 

permeado pela liquidez e flexibilidade das relações sociais; 

b) Estudar as novas possibilidades de acoplamento estrutural entre Direito, Tecnologias e Inovação; 

c) Conhecer as alternativas de comunicação entre as fontes do Direito, promovendo a estruturação de 

ambiente regulatório, por meio da regulação, autorregulação e redes; 

d) Estruturar os elementos que integram o direito à informação e o dever de informar, no âmbito da 

responsabilidade corporativa das organizações e o papel da governança. 

 

METODOLOGIA 

Serão utilizadas variadas metodologias para o desenvolvimento das atividades planejadas, 

especialmente preparação e apresentação de seminários e de relatórios de leitura, pesquisa em sala de 

aula, estudos de casos, construção de mapas conceituais, design thinking, frameworks, árvores de 

decisão e outros modelos. 

 

AVALIAÇÃO  

A avaliação será realizada a partir de competências, posicionadas a partir de conhecimentos, 

habilidades e atitudes, incluindo a apresentação de seminários e outras atividades desenvolvidas em 

sala de aula e fora dela (alicerçadas no exercício de estruturação de tema, delimitação do tema, 

problema, hipótese e objetivos), participação qualificada nas aulas, assiduidade elaboração de artigo 

científico. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

BERIAIN, Josetxo (comp.). Las consecuencias perversas de la modernidade: modernidade, 
contingencia y riesgo. 3ª. ed. Barcelona: Anthropos Editorial, 2011. 

BROWNSWORD, Roger. Technological management and the Rule of Law. Law, Innovation and 
Technology, [s. l.], v. 8, n. 1, p. 100-140, 2016.  

CORTEZ, Nathan. Regulating Disruptive Innovation. Berkeley Technology Law Journal, 
Berkeley, v. 29, n. 1, p. 175-228, spring 2014. 

ENGELMANN, Wilson. As nanotecnologias como um exemplo de inovação e os reflexos jurídicos 
no cenário da pesquisa e inovação responsáveis (responsible research and innovation) e das 
implicações éticas, legais e sociais (ethical, legal and social implications). In: STRECK, Lenio Luiz; 
ROCHA, Leonel Severo; ENGELMANN, Wilson. Constituição, sistemas sociais e hermenêutica: 
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anuário do Programa de Pós-Graduação em Direito da Unisinos: n. 12. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado; São Leopoldo: Unisinos, 2016. p. 227-247. 

FLORIDI, Luciano et al. (ed.). The Onlife Manifesto: being human in a hyperconnected era. 
Londres: Springer Open, 2015. E-book. Disponível em: 
https://www.academia.edu/9742506/The_Onlife_Manifesto_Being_Human_in_a_Hyperconnected_E
ra. Acesso em: 11 set. 2023.  

HOFFMANN-RIEM, Wolfgang. Teoria geral do Direito Digital: transformação digital: desafios 
para o Direito. Tradução Italo Fuhrmann. Rio de Janeiro: Forense, 2021. 

LEAL, Fernando. Seis objeções ao Direito Civil Constitucional. Direitos Fundamentais & Justiça, 
[s. l.], ano 9, n. 33, p. 123-165, out./dez. 2015. 

LUHMANN, Niklas. Organización y decisión. México: Universidad Iberoamericana; [S. l.]: 
Herder, 2010. 

OWEN, David. The Conundrum: how scientific innovation, increased efficiency, and good 
intentions can make our energy and climate problems worse. New York: Penguin Group, 2011. 

SANDLER, Ronald L. (ed.). Ethics and emerging technologies. New York: Palgrave Macmillan, 
2014. 

SUPIOT, Alain; DELMAS-MARTY, Mireille. Prendre la responsabilité au sérieux. Paris: Presses 
Universitaires de France, 2015. 

TEUBNER, Gunther. Direitos Fundamentais transnacionais: eficácia horizontal. In: TEUBNER, 
Gunther. Fragmentos constitucionais: constitucionalismo social na globalização. Coordenação de 
Marcelo Neves et al. São Paulo: Saraiva, 2016. p. 225-265. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR   

ATIENZA, Manuel. Una apología del derecho y otros ensayos. Madrid: Trotta, 2020. 

BANNWART JÚNIOR, Clodomiro José; BANNWART, Michele Christiane de Souza. Aspectos 
normativos da responsabilidade social na cultura empresarial. In: BANNWART JÚNIOR, 
Clodomiro José; FERES, Marcos Vinício Chein; KEMPFER, Marlene (org.). Direito e inovação: 
estudos críticos sobre Estado, Empresa e Sociedade. Juiz de Fora: Editora UFJF, 2013. p. 109-129.  

BAPTISTA, Patrícia; KELLER, Clara Iglesias. Por que, quando e até onde regular as novas 
tecnologias? Entre inovação e preservação, os desafios trazidos pelas inovações disruptivas. In: 
FREITAS, Rafael Véras de; RIBEIRO, Leonardo Coelho; FEIGELSON, Bruno (coord.). Regulação 
e novas tecnologias. Belo Horizonte: Fórum, 2017. p. 121-150. 

DARNACULLETA I GARDELLA, Mercé; ESTEVE PARDO, José; DÖHMANN, Indra Spiecker 
gen. (ed.). Estrategias del derecho ante la incertidumbre y la globalización. Madrid: Marcial 
Pons, 2015. 



9 

 

 
UNIVERSIDADE DO VALE DO RIO DOS SINOS 

  

  

Av. Unisinos, 950    Caixa Postal 275    CEP 93022-000    São Leopoldo    Rio Grande do Sul    Brasil 
Fone: (51) 3590 8476    Fax: (51) 3590 8486   http://www.unisinos.br 

Di FELICE, Massimo. Paisagens pós-urbanas: o fim da experiência urbana e as formas 
comunicativas do habitar. São Paulo: Annablume, 2019. 

ENGELMANN, Wilson. O papel do Living Lab Regulatório no cenário da Inteligência Artificial. In: 
VEIGA, Fabio da Silva. (org.). Derecho Iberoamericano en análisis. Navarra: Editorial Aranzadi: 
S.A.U., 2021. v. 1, p. 1-20. 

ENGELMANN, Wilson. O Direito em face das nanotecnologias: novos desafios para a teoria 
jurídica no século XXI. In: WOLKMER, Antonio Carlos; LEITE, José Rubens Morato (org.). Os 
“novos” direitos no Brasil: natureza e perspectivas – uma visão básica das novas conflituosidades 
jurídicas. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2016. p. 435-461. 

ENGELMANN, Wilson; KLEIN, Arthur Henrique. Ressignificando a confiança no contexto da 
blockchain e dos smart contracts. Revista Duc In Altum: Cadernos de Direito, Recife, v. 12, p. 87-
119, 2020. 

GOSSERIES, Axel. Pensar a justiça entre as gerações: do caso Perruche à reforma das pensões. 
Tradução de Joana Cabral. Coimbra: Almedina, 2015. 

LANDA, Juan Pablo (ed.). Flexibilidad interna e innovación en la empresa. Madrid: Dykinson; 
Oñati: Instituto Internacional de Sociología Jurídica de Oñati, 2013. 

OST, François; KERCHOVE, Michel van de. De la pyramide au réseau? Pour une théorie 
dialectique du droit. Bruxeles: Facultes Universitaires Saint-Louis, 2010.  

STEELE, Jenny. Risks and legal theory. Oxford: Hart Publishing, 2004. 

TRICKER, Bob. Corporate governance: principles, policies, and practices. 3th ed. Oxford: Oxford 
University Press, 2015. 
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IDENTIFICAÇÃO 

Programa de Pós-Graduação em Direito 

Nível:  Mestrado    Doutorado 

Disciplina: Educação, Transdisciplinaridade e Transformação Social  

Ano/Semestre: 2023/1 

Carga Horária: 45h 

Créditos Acadêmicos: 3  

Código da Disciplina: 008415 

Professores: Dra. Raquel Von Hohendorff 

 

EMENTA  

As questões epistemológicas e suas implicações no Ensino Jurídico contemporâneo.  Estudo da 

historicidade da ciência através dos tempos. Paradigmas educacionais, sociais e jurídicos. A 

modernidade reflexiva. A ciência para uma vida sustentável. A complexidade e a mediação 

pedagógica. O jurídico e social sob o ponto de vista (trans)disciplinar e autopoiético.  

OBJETIVOS 

Estudar os diferentes conceitos de transdisciplinaridade e discutir a necessidade da abordagem 

transdisciplinar no processo de transformação social na sociedade contemporânea;  Raciocinar de 

modo abstrato e lógico sobre os problemas do conhecimento, relacionando-os com as diversas áreas 

do Direito e outras ciências, de forma transdisciplinar; Ter consciência crítica sobre a ciência e o 

conhecimento da realidade, superando o enfoque positivista, ao relacionar o conhecimento científico 

com as questões éticas, sociais e políticas e com o desenvolvimento sustentável; Compreender o 

Direito de modo transdisciplinar, conectando-o com os desafios trazidos pela Quarta Revolução 

Industrial; Contribuir para a produção de conhecimentos jurídicos estratégicos para o processo de 

transformação social em busca da concretização dos ODS;  Apresentar e analisar metodologias que 

não são aquelas tradicionalmente usadas no campo do Direito. 

 

METODOLOGIA 

Para desenvolver esta disciplina usar-se-á a perspectiva metodológica sistêmico-construtivista, que 

considera a realidade como uma construção de um observador, analisando todas as peculiaridades 
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implicadas na observação. Ao longo do semestre serão utilizadas diferentes metodologias ativas eis 

que O fazer científico na atualidade necessita de uma multiplicidade de enfoques metodológicos, com 

variedade de técnicas e de procedimentos, e isso, obviamente, também deve ser aplicado à atual 

produção do conhecimento jurídico. Uma destas metodologias é o uso de mapas conceituais, que são 

representações gráficas do conhecimento organizado que permitem uma aprendizagem significativa. 

Podem ser utilizados também como estratégia de estudo, apresentação de conteúdos, instrumento para 

a avaliação e mapeamento de projetos de pesquisa. Uma forma de utilizá-los é através de ferramentas 

gratuitas e disponíveis online (Cmap Cloud- cmapcloud.ihmc.us). Outras metodologias são a sala de 

aula invertida, “design thinking” e “storytelling”. Assim, justificada resta a opção pelo método 

sistêmico, pelo qual se busca a análise da problemática proposta de forma enredada e comunicativa, 

ou seja, contextualizada, interrelacionada. A metodologia empregada, por isso, permite a observação 

da inter-relação dos fenômenos sociais, pelo fato de o método sistêmico permitir uma observação de 

segunda ordem das dinâmicas não lineares da sociedade complexa. Portanto, deve-se perder o receio 

de se utilizar metodologias que não são aquelas tradicionalmente usadas no campo do Direito, eis que, 

vôos metodológicos são necessários para que a Ciência do Direito supere seu anacronismo frente às 

demais ciências. 1 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

- Apresentação da atividade acadêmica; organização das atividades do semestre. Conhecendo os alunos 

e seus projetos de pesquisa. Abordagem da transdisciplinaridade necessária ao Direito na atualidade. 

- Direito e Transdisciplinaridade: para além das pesquisas tradicionais.  

- O ensino jurídico e sua crise eterna. 

- Novas possibilidades de pesquisas jurídicas e de aulas de Direito. Do que se trata tudo isso?  

- Improbabilidades de comunicação – e seus reflexos nas pesquisas do Direito.  

 
1 GUSTIN, Miracy Barbosa de Souza; LARA, Mariana Alves; CORRÊA DA COSTA, Maria Batista Leite. Pesquisa 
Quantitativa na produção de conhecimento jurídico. Revista da Faculdade de Direito da UFMG, Belo 
Horizonte, n. 60, p. 291-316, jan./ jun. 2012. Disponível em: <http://www.direito.ufmg.br/revista/index.php/ 
revista/article/view/186 >. Acesso em: 15 fev. 2019. 
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- Elaboração de pesquisa quantitativa e aplicação.  

- A quarta revolução industrial e seus reflexos. 

- A quarta revolução industrial: Inteligência artificial. 

- Fim dos advogados: consequência da quarta revolução? 

- Aspectos ambientais da quarta revolução industrial: desastres, dano futuro, riscos invisíveis, 

aquecimento global, migrações forçadas pelo clima, geoengenheria. Pagamento por serviços 

ambientais. Tributação ambiental e sustentabilidade.  

- Questões de bioética e a 4ª revolução industrial: máquinas e a manutenção da vida. Como será?  

Dignidade da pessoa humana e a 4ª revolução.  

- Lições Tardias de Advertências Precoces: o Princípio de Precaução 1986-2000 e Lições tardia de 

advertências precoces: ciência, precaução e inovação (2013).   

- ODS- separar a turma em grupos para apresentação de alguns deles e relacionar com o direito. 

- ODS- continuidade e finalização. Aspectos éticos da inovação. Empresa cidadã: uma nova 

possibilidade? 

- Apresentação e discussão do projeto do artigo. 

AVALIAÇÃO 

1. Preparação e apresentação de seminários deverá observar, além da bibliografia sugerida, 

outras fontes de pesquisa, a fim de possibilitar o suficiente aprofundamento do tema. 

2. A apresentação deverá observar: o tema, a delimitação do tema, o problema, os objetivos, o 

plano de desenvolvimento do assunto e a bibliografia consultada (cada um destes itens deverá 

ser desenvolvido e apresentado no início da aula). 

3. Além disso, sempre deverá haver a pesquisa jurisprudencial de cada um dos temas, mostrando 

como o Poder Judiciário vem decidindo cada uma das questões estudadas. 
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4. Para complementação final da avaliação desta atividade acadêmica, cada mestrando(a) 

desenvolverá, sob forma de artigo científico2, estudo aprofundado sobre algum tema 

relacionado aos itens estudados ao longo do semestre. 

5. Para fins de avaliação serão considerados, ainda: a assiduidade, pontualidade, qualidade das 

apresentações, a participação nas atividades propostas e a qualidade dos textos entregues em 

cada um dos momentos acima apontados. 
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NICOLESCU, Basarab. O manifesto da transdisciplinaridade. São Paulo: Triom, 1999. 
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IDENTIFICAÇÃO 

Programa de Pós-Graduação em Direito 

Nível:  Mestrado    Doutorado 

Disciplina: Estado e Administração Pública 

Ano/Semestre: 2023/1 

Carga horária total: 45h   

Créditos: 3 créditos 

Área temática: Direito 

Código da disciplina: 120650 

Professora: Dra. Têmis Limberger 

 

EMENTA  

Teoria da Administração Pública e Modernidade. Pressupostos Filosóficos e Históricos do Direito 

Administrativo. Controle da Administração Pública. Direitos coletivos e difusos e a construção de 

espaços de cidadania.  Estado, Administração e Globalização. Importância do constitucionalismo para 

a atividade administrativa: o papel da jurisdição constitucional. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. O Modo-de-Produção do Direito Moderno e a Teoria da Administração Pública. 

2. A Crise de Paradigmas do Controle da Administração Pública. 

3. As Novas Tecnologias e a Transparência na Atividade Administrativa. 

4. Administração Pública e a Materialização dos Direitos Fundamentais Transindividuais. 

5. Os Serviços Públicos como Direito Fundamental: o Estado e o resgate das promessas da 

modernidade. 

6. Estado, Administração Pública e os Processos de Globalização: repensando o poder local como 

espaço de cidadania. 

7. A Participação Popular na Administração Pública. 

8. O Controle de Constitucionalidade das Políticas Públicas no Estado Democrático de Direito. 

9. A importância da Jurisdição Constitucional para a Democratização da Atividade Administrativa.  

 

OBJETIVOS 
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Fomentar o estudo crítico e a pesquisa reflexiva aos alunos e alunas, das modernas concepções sobre 

a Teoria da Administração Pública, evidenciando a crise paradigmática do modo-de-ser dos operadores 

do Direito com relação ao conjunto de limites e prerrogativas da Administração Pública, ainda 

estruturado a partir do modelo liberal-individualista. Possibilitar o estudo do caráter emancipatório do 

constitucionalismo e a sua importância para o acontecer democrático da atividade administrativa e a 

execução de políticas públicas, assumindo os direitos humanos e fundamentais um caráter de 

refundação do agir cotidiano dos administradores.  

 
AVALIAÇÃO 

A avaliação é composta por três requisitos analisados de forma integrada: a) participação nas aulas, 
b) apresentação e aproveitamento nos seminários, c) elaboração de trabalho escrito.  

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
BOBBIO, Norberto. O futuro da democracia. 7. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2000. 

CHEVALLIER, Jacques Chevallier. O Estado pós-moderno. Belo Horizonte: Fórum, 2009. 

FREITAS, Juarez; TEIXEIRA, Anderson Vichinkeski. Democracia digital e avaliação continuada de 
políticas públicas. Revista Brasileira de Estudos Políticos, [s. l.], v. 1, p. 227-252, 2019. 

GARCÍA DE ENTERRÍA, Eduardo. Democracia, jueces y control de la constitución. 3a ed. 
Madrid: Civitas, 1997.  

JUSTEN FILHO, Marçal. Artigo 20 da LINDB: dever de transparência, concretude e 
proporcionalidade nas decisões públicas. Revista de Direito Administrativo, [s. l.], p. 13-41, out. 
2018. Edição especial. 

KRELL, Andreas Joaquim. Direitos sociais e controle judicial no Brasil e na Alemanha: os 
(des)caminhos de um direito constitucional “comparado”. Porto Alegre: Fabris, 2002. 

LIMBERGER, Têmis; SANTANNA, G. S. Administração Pública e(m) rede pós-pandemia: novos 
rumos. Revista Interesse Público, [s. l.], v. 24, p. 53-58, 2022.  

LIMBERGER, Têmis Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e a Lei de Acesso à Informação 
Pública (LAI) um diálogo (im)possível? As influências do Direito Europeu. Revista de Direito 
Administrativo, [s. l.], v. 281, p. 113-144, 2022.  

LIMBERGER, Têmis. Cibertransparência: informação pública em rede: a virtualidade e suas 
repercussões na realidade. 1. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2016. v. 1.  

MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Poder, direito e estado: o direito administrativo em 
tempos de globalização. Belo Horizonte: Fórum, 2011.  
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PÉREZ LUÑO, Antonio Enrique. Ciberciudanía@ o Ciudanía@.com? Barcelona: Editorial 
Gedisa, 2004. 

ROCHA, Guilherme; MEDEIROS NETO, Elias Marques de. A insuficiência dos portais de 
transparência pública no Brasil: uma análise à luz do princípio da publicidade e do direito ao 
desenvolvimento. Revista de Direitos Fundamentais e Justiça, [s. l.], n. 44, p. 225-242, 2021. 

RODRÍGUEZ-ARANA, Jaime. El derecho a una buena administración para los ciudadanos: un 
modelo global de administración. Oleiros: INAP, 2013. 

STRECK, Lenio. Jurisdição constitucional. 6. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2019. 

TEIXEIRA, Anderson Vichinkeski; GUIMARÃES FILHO, Gilberto; SIMÕES, Sandro Alex de 
Souza (org.). Supremacia constitucional e políticas públicas: discutindo a discricionariedade 
administrativa na efetivação de direitos fundamentais. Porto Alegre: Editora Fi, 2016. Disponível 
em: https://www.editorafi.org/085gilberto. Acesso em: 3 nov. 2020.  

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
BARROSO, Luís Roberto. Constituição, democracia e supremacia judicial: direito e política no Brasil 
contemporâneo. Revista da Faculdade de Direito da UERJ, Rio de Janeiro, v. 2, n. 21, p. 1-50, 
jan./jun. 2012. 

BUCCI, Maria Paula Dallari Bucci (org.). Políticas públicas: reflexões sobre o conceito jurídico. 
São Paulo: Saraiva, 2006. 

CASSESE, Sabino. A crise do Estado. Campinas: Saberes, 2010. 

CONRADO, Régis da Silva. Serviços públicos à brasileira. São Paulo: Saraiva, 2013. 

COSTA, Marcelo Cacinotti; MELO LIMA, Vinicius de. Decisão Judicial e Democracia: por uma 
ética da responsabilidade no direito brasileiro. Rio de Janeiro: Lumen Júris, 2017. 

FAORO, Raymundo. Os donos do poder: formação do patronato político brasileiro. Vol. 1, 15. ed. 
São Paulo: Globo, 2000. 

FREITAS, Juarez. O controle dos atos administrativos e os princípios fundamentais. 4. ed. São 
Paulo: Malheiros, 2009. 

GARCÍA DE ENTERRÍA, Eduardo. La lengua de los derechos: la formación del Derecho Público 
europeo tras la Revolución Francesa. Madrid: Alianza, 1995.  

GUERRA, Sérgio (org.). Regulação no Brasil: uma visão multidisciplinar. Rio de Janeiro: Editora 
FGV, 2014.  
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LIMBERGER, Têmis; SOARES, Hector Cury. O triste fim do princípio da legalidade: do Règne de 
la Loi ao Reino dos Buzundangas. In: STRECK, Lenio Luiz; TRINDADE, André Karam (org.). 
Direito e literatura. São Paulo: Atlas, 2013. p. 113-134.  

MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Quatro paradigmas do direito administrativo pós-
moderno: legitimidade, finalidade, eficiência, resultados. Belo Horizonte: Fórum, 2008.  

OHLWEILER, Leonel Pires. Os (des)caminhos hermenêuticos do direito administrativo: 
historicidade e constitucionalização para a efetividade dos princípios jurídicos. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2017. 

PÉREZ LUÑO, Antonio Enrique. El Derecho ante las nuevas tecnologías. In: BRAVO, Álvaro 
Sánchez (org.). Derechos Humanos, ciudadanía y globalización. Sevilha: Elialva, 2017. p. 13-25.  

PONCE SOLÉ, Juli (coord.). Derecho administrativo global: organización, procedimiento, control 
judicial. Madrid: Marcial Pons y INAP, 2010. 
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IDENTIFICAÇÃO 

Programa de Pós-Graduação em Direito 

Nível:  Mestrado    Doutorado 

Disciplina: Processo, Jurisdição e Democracia 

Ano/Semestre: 2023/1 

Carga horária total: 45 h    

Créditos: 3 

Área temática: Direito 

Código da disciplina: 120647 

Professor: Dr. Darci Guimarães Ribeiro 

 

EMENTA  

A influência das teorias do Ordenamento Jurídico nos diversos institutos processuais. Direito e 
Processo: passado, presente e futuro. O processo entre o público e o privado. Estado Liberal, Social e 
Democrático de Direito: o novo papel a ser desempenhado pelo processo. O constitucionalismo e o 
processo em suas relações principiológicas. A jurisdição constitucional e a superação da dicotomia 
jurisdição ordinária e jurisdição constitucional. 
 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

Unidade 1 - Jurisdição e processo no cenário da “pós-modernidade”: Virtudes, debilidades e 
tendências principiológicas. 

Unidade 2 - Processo e Jurisdição na evolução do Estado de Direito e da Sociedade. 

Unidade 3 – Processo e jurisdição: A contribuição do Poder Judiciário na concretização da 
Democracia.  

Unidade 4 - O Ativismo Judicial na perspectiva da Teoria Monista do Ordenamento Jurídico. 

Unidade 5 – Inteligência Artificial e Processo Judicial. 

 

OBJETIVOS 

• Analisar criticamente a influência da teoria dualista e monista no desenvolvimento do processo; 
• Investigar a relação do direito processual e da jurisdição, enquanto estrutura e função, com o modelo 
de Estado e Sociedade, levando em consideração o exercício de poder no mundo ocidental; 
• Estudar o processo e a jurisdição enquanto garantidores da Constituição Federal no cenário mais 
amplo do constitucionalismo contemporâneo; 
• Tecer a crítica do processo e da jurisdição tomando como ponto de partida a matriz hermenêutica; 
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• A concretização da democracia através da jurisdição e do processo. 
• Analisar as relações entre a Inteligência Artificial e o processo judicial. 
 

METODOLOGIA 

Serão utilizadas variadas metodologias para o desenvolvimento das atividades planejadas, 

especialmente preparação e apresentação de seminários e relatórios de leitura, pesquisa em sala de 

aula, estudos de casos, construção de mapas conceituais, design thinking, frameworks, árvores de 

decisão e outros modelos. 

 

AVALIAÇÃO  

• Exposição de seminário em aula para o 1º e 2º bimestre 

• Trabalho final em forma de artigo 

• Participação nas aulas 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

ANDREWS, Neil. O moderno processo civil. Tradução de Teresa Arruda Alvim Wambier. São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009. 

CALAMANDREI, Piero. Processo e democracia. Tradução de Mauro Fonseca Andrade. 2. ed. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2018. 

CIPRIANI, Franco. Il processo civile nello stato democrático. Napoli: Scientifiche Italiane, 2006. 

FISS, Owen. Um novo processo civil: estudos americanos sobre jurisdição, constituição e sociedade. 
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2003. 

GROSSI, Paolo. Mitología jurídica de la modernidad. Tradução de Manuel Martínez Neira. 
Madrid: Trotta, 2003. 

JOLOWICZ, J. A. On civil procedure. Cambridge, UK: Cambridge University Press. 2000. 

KARL, Llewellyn. Jurisprudence: realism in theory and practice. London: Transaction Publishers, 
2008. 

MARINONI, Luiz Guilherme. Controle de constitucionalidade e diálogo institucional. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2022. 

NIEVA FENOLL, Jordi. Inteligencia artificial y processo judicial. Madrid: Marcial Pons. 2018. 

PASSOS, José Joaquim Calmon de. Revisitando o Direito, o poder, a justiça e o processo. 
Salvador: JusPodium, 2012.  
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PICÓ I JUNOY, Joan. Las garantías constitucionales del processo. Barcelona: Bosch, 2012. 

RIBEIRO, Darci Guimarães. Da tutela jurisdicional às formas de tutela. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2010. 

RIBEIRO, Darci Guimarães. La pretensión procesal y la tutela judicial efectiva: hacia una teoría 
procesal del derecho. Barcelona: Bosch, 2004. 

RIBEIRO, Darci Guimarães. O novo proceso civil brasileiro: presente e futuro. 2. ed. Londrina: 
Thoth, 2022. 

SILVA, Ovídio Araújo Baptista da. Jurisdição e execução na tradição romano-canônica. 3. ed. 
rev. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007. 

  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR   

ÁLVAREZ, Juan J. Álvarez. Aproximación crítica a la inteligência artificial: claves filosóficas y 
prospectivas de futuro. Madrid: Universidad Francisco de Vitoria, 2013. 

BADIA, Ramon L. de Mántaras; GONZÁLES, Pedro Meseguer. Inteligencia artificial. Madrid: 
CSIC e Catarata, 2017. 

BONAVIDES, Paulo. Teoria constitucional da democracia participativa. São Paulo: Malheiros, 
2003. 

CIPRIANI, Franco. Il processo civile nello stato democratico. Napoli: Scientifiche Italiane, 2006. 

FISS, Owen. El derecho como razón pública. Madrid: Marcial Pons, 2007. 

HÖFFE, Otfried. A democracia no mundo de hoje. São Paulo: Martins Fontes, 2005. 

MACCORMICK, Neil. Argumentação jurídica e teoria do direito. Tradução de Waldéa Barcelos. 
São Paulo: Martins Fontes, 2006. 

MACHADO, Fábio Cardoso. A autonomia do direito e os limites da jurisdição. Londrina: Thoth, 
2020. 

MERRYMAN, John Henry. La tradicion jurídica romano-canônica. Tradução de Eduardo L. 
Suárez. 2. ed. México: Fondo de Cultura Econômica, 1971. 

MORELLO, Augusto M. El proceso justo. Buenos Aires: Platense, 2005. 

PICARDI, Nicola. Jurisdição e processo. Tradução de Carlos Alberto Alvaro de Oliveira. Rio de 
Janeiro: Forense, 2008. 

RADBRUCH, Gustav. El espíritu del derecho inglés. Tradução de Juan Carlos Peg Ros. Madrid: 
Marcial Pons, 2001. 
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SILVA, Ovídio Araújo Baptista da. Processo e ideologia: o paradigma racionalista. Rio de Janeiro: 
Forense, 2004. 

SOLER, Raúl Calvo; ROJAS, Jorge A.; SALGADO, José María. El proceso articulado. Buenos 
Aires: Rubinzal-Culzoni, 2022. 

VERDE, Giovanni. Il difficile rapporto tra giudice e legge. Napoli: Edizioni Scientifiche Italiane, 
2012. 
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IDENTIFICAÇÃO 

Programa de Pós-Graduação em Direito 

Nível:  Mestrado    Doutorado 

Disciplina: Sistemas Penais e Controle Social 

Semestre: 2023/1 

Carga horária: 45h 

Créditos: 03  

Área temática: Direito 

Código da Disciplina: 008411 

Professor: Dr. Miguel Tedesco Wedy 

 

EMENTA 

A crise dos atuais modelos de controle social. Os pensamentos contemporâneos sobre direito penal, 

processo penal, criminologia e política criminal. A teoria geral do garantismo, funcionalismo e análise 

econômica. O sistema penal e os direitos e garantias fundamentais. A Constituição e o Sistema Penal 

e Processual Penal brasileiro. As condições operacionais de construção de novo modelo integrado nas 

ciências penais. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. As causas de expansão do Sistema Penal: a globalização, a sociedade do risco, e outros 

multiplicadores do processo expansivo penal na contemporaneidade. 

2. A expansão do Direito Penal nas sociedades pós-industriais e as influências do garantismo, do 

funcionalismo, do utilitarismo e da análise econômica. 

3. As relações entre Dogmática Penal, Política Criminal e Processo penal. 

4. A repercussão da eficiência sobre o direito penal. 

5. A repercussão da eficiência sobre o processo penal.  

 

OBJETIVOS 

A disciplina visa abordar os problemas atuais dos Sistemas Penais e Processuais Penais, desde 

diferentes perpsectivas. O intuito é estabelecer condições de possibilidades de um novo modelo 

direcionado à satisfação dos direitos e garantias individuais. 
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METODOLOGIA 

A disciplina será desenvolvida através de aulas expositivas e discussão de textos (seminários). Os 

seminários terão por objetivo a discussão temática do texto selecionado, com a respectiva análise 

crítica e será apresentado oralmente por um aluno (relator).  

Após a apresentação oral, onde o aluno deverá pontuar as críticas ou acertos do texto apresentado, 

haverá a discussão entre os demais alunos que deverão fazer também as intervenções necessárias 

confrontando o que foi estudado nos demais textos com o trabalho apresentado. 

O objetivo dos seminários é propor aos alunos um debate sobre os textos apresentados de modo que 

possam ir desenvolvendo ao longo do curso uma análise crítica sobre os autores e temas discutidos, 

verificando, assim, a sua consistência e pertinência com as ideias dos outros textos. 

AVALIAÇÃO 

A avaliação do processo de ensino-aprendizagem pressupõe: a) a co-responsabilização de todos os 

envolvidos no processo; b) a relevância acadêmica dos conteúdos desenvolvidos, a formação crítica e 

reflexiva e a interação social dos conteúdos; c) a capacidade do estudante de aprender a conhecer, 

aprender a fazer, aprender a ser e aprender a conviver. 

A expressão da avaliação é resultado da análise dos dados de aprendizagem coletados durante o 

desenvolvimento de cada atividade (seminários), bem como por meio da elaboração de paper que 

contemple um dos temas abordados no decorrer do semestre, elaborado de acordo com as normas 

institucionais. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

ANDRADE, Manuel da Costa. Sobre as proibições de prova em processo penal. Coimbra: 
Coimbra Editora, 2006. 

BENTHAM, Jeremy. Uma introdução aos princípios da moral e da legislação. Tradução Luiz 
João Baraúna. 3. ed. São Paulo: Abril Cultural, 1984.  

CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Justiça constitucional e justiça penal. Revista Brasileira de 
Ciências Criminais, São Paulo, ano 14, n. 58, p. 329-344, jan./fev. 2006.  

DIEZ RIPOLLÉS, José Luis. La dimensión inclusión/exclusión social como guía de la política 
criminal comparada. Revista electrónica de ciencia penal y criminología, Granada, v. 13, 2011. 
Disponível em: http: //criminet.ugr.es/recpc/13/recpc13-12.pdf. Acesso em: 6 ago. 2016. 
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FERRAJOLI, Luigi. Direito e razão: teoria do garantismo penal. 2. ed. Tradução de Ana Paula Sica, 
Fauzi Hassan Choukr, Juarez Tavares e Luiz Flávio Gomes. São Paulo: RT, 2006. 

JAKOBS, Günther. Direito penal do inimigo. 6. ed. Tradução André Luís Callegari e Nereu José 
Giacomolli. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2015. 

POSNER, Richard A. Economic analysis of law. 6th ed. [S. l.]: Aspen publishers, 2002. 

SILVA SÁNCHEZ, Jesús-Maria. La expansión del Derecho penal: aspectos de la politica criminal 
en las sociedades postindustriales. Madrid: Cuadernos Civitas, 1999. 

WEDY, Miguel Tedesco. A Eficiência e sua repercussão no direito penal e no processo penal. 
Porto Alegre: Elegantia Juris, 2016. 

WEDY, Miguel Tedesco. Sistema acusatório e juiz das garantias. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2022. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

AGAMBEN, Giorgio. Estado de exceção. Trad. Iraci D. Poleti. São Paulo: Boitempo, 2004. 

APONTE, Alejandro. Guerra y Derecho penal de enemigo: reflexión crítica sobre el eficientismo 
penal de enemigo. Bogotá: Ibañez, 2006. 

COSTA, José Francisco de Faria. Linhas de direito penal e de filosofia: alguns cruzamentos 
reflexivos. Coimbra: Coimbra Editora, 2005.  

DÍEZ RIPOLLÉS, José Luis. De la sociedad del riesgo a la seguridad ciudadana: un debate 
desenfocado. Revista Electrônica de Ciencia Penal y Criminologia, [s. l.], n. 7, p. 1-37, 2005. 
Disponível em: http://criminet.ugr.es/recpc/07/recpc07-01.pdf. Acesso em: 29 ago. 2007. 

MUNÕZ CONDE, Francisco (coord.). La ciencia del derecho penal ante el nuevo milenio. Valencia: 
Tirant Lo Blanch, 2004.  

PISANI, Mario. Studi di Diritto Premiale. 2ª ed. Milano: Edizione Universitarie di Lettere 
Economia Diritto, 2010. 

KAUFMANN, Arthur. Prolegómenos a uma lógica jurídica e a uma ontologia das relações. Boletim 
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra, v. 93, P. 183-208, 2002. 

LINHARES, José Manuel Aroso. A unidade dos problemas da jurisdição ou as exigências e limites 
de uma pragmática custo/benefício. Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra, Coimbra, v. 78, 65-178, 2002.   

PRITTWITZ, Cornelius. O Direito penal entre o direito penal do risco e direito penal do inimigo: 
tendências atuais em direito penal e política criminal. Revista Brasileira de Ciências Criminais, 
São Paulo, ano 12, n. 47, p. 31-45, mar./abr. 2004. 
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WEDY, M. T. A Colaboração premiada entre o utilitarismo e a racionalidade de princípios. Revista 
Direito e Liberdade, [s. l.], v. 18, p. 213-231, 2016. 
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IDENTIFICAÇÃO 
Programa de Pós-Graduação em Direito  

Nível:  Mestrado    Doutorado 

Disciplina: Teoria do Direito e da Sociedade  

Ano/Semestre: 2023/1  

Carga horária: 45 horas  

Créditos: 3 créditos 

Área temática: Direito 

Código da Disciplina: 120646 

Professores: Leonel Severo Rocha 

Dr. EHESS-Paris 

Pós-Doutor pela Universidade de Lecce-Itália Pesquisador 1 CNPq 

 

EMENTA 

Introdução à noção contemporânea de Direito. Para tanto, abordar-se-á os pressupostos 

epistemológicos das matrizes teóricas do Direito, notadamente, desde a perspectiva da Analítica, 

Hermenêutica e Pragmático-sistêmica. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

SEMANA DATA TEMA DA AULA 

1 29/03/2023 PRESENCIAL: Aula expositivo-dialogada. Apresentação 
da disciplina. Temática. Decisão jurídica, paradoxos, 
política e sistemas sociais a partir de Kelsen, Schmitt, 
Luhmann, Agamben, 
Teubner. Divisão dos Seminários. 

2 05/04/2023 Aula expositivo-dialogada. Epistemologia do 

Direito. Analítica, Hermenêutica e Pragmático- sistêmica. 

I 

3 12/04/2023 Aula expositivo-dialogada. Epistemologia do Direito. 

Analítica, Hermenêutica e Pragmático- 

sistêmica. II 
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 19/04/2023 Aula expositivo-dialogada. Epistemologia do Direito. 

Analítica, Hermenêutica e Pragmático- 

sistêmica. III 

5 26/04/2023 PRESENCIAL- Aula expositivo-dialogada. Rui Barbosa. 
Republicanismo no Brasil. Democracia. Claude Lefort e 
Pierre Rosanvallon. 

6 03/05/2023 SEMINÁRIO 1. SISTEMA NORMATIVO. KELSEN. 
TEORIA PURA DO DIREITO. DIREITO E 
NATUREZA 

7 10/05/2023 SEMINÁRIO 2. CARL SCHMITT. DECISIONISMO E 
DIREITO- TEOLOGIA POLÍTICA 

8 17/05/2023 SEMINÁRIO 3. LUHMANN. A RESTITUIÇÃO DO 
DÉCIMO SEGUNDO CAMELO 

9 24/05/2023 PRESENCIAL. AULA EXPOSITIVA. SISTEMAS 
SOCIAIS E DIREITO. 

10 31/05/2023 SEMINÁRIO 4. SISTEMAS SOCIAIS. LUHMANN. 
DIREITO DA SOCIEDADE. LUGAR DOS 
TRIBUNAIS NO SISTEMA DO DIREITO. CAP. 7. 

10 07/06/2023 SEMINÁRIO 5. GIORGIO AGAMBEN, 
DIREITO, DECISÃO E O ESTADO DE 
EXCEÇÃO. 

11 14/06/2023 PRESENCIAL AULA EXPOSITIVA. PARADOXOS, 
DECISÃO E INDETERMINAÇÃO. 

12 21/06/2023 SEMINÁRIO 6. DIREITO, SISTEMA E 
POLICONTEXTURALIDADE. TEUBNER: 
“DIRETO REGULATÓRIO: CRONICA DE UMA 
MORTE ANUNCIADA”. 

13 28/06/2023 PRESENCIAL- AULA EXPOSITIVA. O FUTURO DA 
CONSTITUIÇÃO, PRIMEIRO ARTIGO; 
SOCIOLOGIA DAS CONSTITUIÇÕES: O 
CONSTITUCIONALISMO ENTRE O 
NORMATIVISMO E A TEORIA SISTÊMICA 

 

OBJETIVOS 

Permitir que os mestrandos dominem o conhecimento básico sobre a teoria do direito e da 

sociedade. 
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METODOLOGIA 

Serão utilizadas variadas metodologias para o desenvolvimento das atividades planejadas, 

especialmente preparação e apresentação de seminários e de relatórios de leitura, pesquisa em sala de 

aula, estudos de casos, construção de mapas conceituais, design thinking, frameworks, árvores de 

decisão e outros modelos. 

AVALIAÇÃO 

Apresentação de seminário (5) e Paper (5) sobre a temática abordada na exposição. 

O paper deverá ter entre vinte e vinte e cinco páginas, sobre o tema apresentado no seminário, 

podendo ser aplicado a um caso prático, seguindo as regras da ABNT. 

A participação nas aulas, pontualidade e a abertura das câmeras, será levada em consideração para 

atribuição de um conceito máximo. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
AGAMBEN, Giorgio Estado de exceção. Tradução de Iraci D. Poleti. São Paulo: Boitempo, 2004. 
Título original: Stato di Eccezione, Homo sacer, II, 1. 

FEBBRAJO, Alberto. Sociologia do constitucionalismo: constituição e teoria dos sistemas. 
Curitiba: Juruá, 2016. 

KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. São Paulo: Martins Fontes, 2009. 

LEFORT, Claude. Essais sur le politique, XIXe -XXe siècles. Paris: Éditions du Seuil, 1986. 

LEFORT, Claude. Pensando o político: ensaios sobre democracia, revolução e liberdade. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1991. 

LUHMANN, Niklas. O Direito da sociedade. São Paulo: Martins Fontes, 2016. 

ROCHA, Leonel Severo. Epistemologia do Direito: revisitando as três matrizes jurídicas. Revista de 
Estudos Constitucionais, Hermenêutica e Teoria do Direito (RECHTD), [s. l.], v. 5, n. 2, p. 141-
149, jul./dez. 2013.  

ROCHA, Leonel Severo; COSTA, Bernardo Leandro Carvalho. O Futuro da constituição: 
constitucionalismo social em Luhmann e Teubner. Porto Alegre: Editora Fi, 2021. 

ROSANVALLON, Pierre. La légitimité démocratic lmpartialité, réflexivité, proximité. Paris: 
Éditions du Seuil, 2008. 

SCHMITT, Carl. Teologia Política. São Paulo: Delrey, 2006. 

TEUBNER, Gunther. Direito, sistema e policontexturalidade. Unimep: Piracicaba, 2005. 
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TEUBNER, Gunther. Fragmentos constitucionais: constitucionalismo social na globalização. São 
Paulo: Saraiva, 2016. 

TEUBNER, Gunther. Networks as connected contracts. With an introduction by Hugh Collins. 
Oxford: Hart, 2011. 

VESTING, Thomas. Autopoiese da comunicação do Direito? O desafio da Teoria dos Meios de 
Comunicação. Revista de Estudos Constitucionais, Hermenêutica e Teoria do Direito 
(RECHTD), [s. l.], v. 6, n. 1, jan./jun. 2014. 

WARAT, Luis Alberto; ROCHA, Leonel Severo. O Direito e sua linguagem. Porto Alegre: SAFE, 
1995. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

GARAPON, Antonie; LASSÈGUE, Jean. Justiça digitale. Paris: Puf, 2018. 

NINO, Carlos, Santiago. Introdução à análise do direito. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2010. 

POSNER, Richard A. Problemas de filosofia do direito. São Paulo: Martins Fontes, 2007. 

ROCHA, Leonel Severo. Epistemologia jurídica e democracia. São Leopoldo: Unisinos, 2005. 

ROCHA, Leonel Severo; MARTINI, Sandra. Teoria e Prática dos Sistemas Sociais e Direito. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2017. 

ROCHA, Leonel Severo; COSTA, Bernardo Leandro. Constitucionalismo Social. Curitiba: Appris, 
2018. 

ROCHA, Leonel Severo; FLORES, Luis Gustavo Gomes. Resiliência do Direito. Curitiba: Prismas, 
2016. 

ROSANVALLON, Pierre. Notre histoire intellectuelle et politique. Paris: Seuil, 2018. 

ROUSSEAU, Dominique. Radicaliser la démocratie: propositions pour une refondation. Paris: 
Seuil, 2017. 

SUNSTEIN, Cass, R. A era do radicalismo. Rio de Janeiro: Elsevier, 2010. 

TEUBNER, Gunther. Direito, Sistema e policontexturalidade. Piracicaba: Unimep, 2005. 

TEUBNER, Gunther. Fragmentos constitucionais: constitucionalismo social na globalização. São 
Paulo: Saraiva, 2016. 

VESTING, Thomas. Teoria do Direito: uma Introdução. São Paulo: Saraiva, 2015. 

WARAT, Luis Alberto. A rua grita Dionísio: Direitos Humanos da alteridade, surrealismo e 
cartografia. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. 
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IDENTIFICAÇÃO 

Programa de Pós-Graduação em Direito 

Nível:  Mestrado    Doutorado 

Disciplina: Tributação e Políticas Públicas 

Ano/Semestre: 2023/1 

Carga horária total: 45 h    

Créditos: 03 

Área temática: Direito 

Código da disciplina: 008412 

Professor: Dr. Marciano Buffon 

 

EMENTA  

A disciplina visa discutir o papel da tributação no Estado Democrático de Direito, tendo em vista sua 
intrínseca relação com os direitos fundamentais que, se de um lado, limitam o poder de tributar do 
Estado, por outro, encontram na tributação um instrumento indireto de concretização, tanto pela via do 
financiamento de políticas públicas, como pela indução de comportamentos tendencialmente aptos à 
concretização das promessas constitucionais (extrafiscalidade), dentro do contexto brasileiro e latino 
americano, marcantemente caracterizado pela desigualdade social e econômica, historicamente 
sedimentada.   

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

- Tributação e Direitos Fundamentais sociais no Estado Contemporâneo. 

- Deveres Fundamentais, Solidariedade e Cidadania Fiscal.  

- Constituição Brasileira e Tributação: Espécies Tributárias. 

- Constituição Brasileira e Tributação: Direitos Fundamentais como Limites. 

- Constituição Brasileira e Tributação: Igualdade, Capacidade Contributiva e Mínimo-Existencial. 

- Contribuições Sociais: Políticas Públicas e a realização de Direitos Fundamentais no Estado 
Contemporâneo. 

- Extrafiscalidade: limites e possibilidades de a tributação ser um instrumento de realização de políticas 
públicas. 

- Desigualdade e Tributação. 
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OBJETIVOS 

Ao final do curso pretende-se que o aluno esteja capacitado a compreender o fenômeno da tributação 
e a estrutura de um sistema tributário dentro do modelo Estado Democrático de Direito, no sentido de 
reconhecer a estreita relação com os direitos fundamentais, bem como esteja capacitado a 
problematizar as circunstâncias atuais que afetam a realização do referido modelo estatal, notadamente 
no que tange à sua fundamental função de construtor da igualdade, desde a perspectiva da atuação 
fiscal do Estado, em um contexto de crise e de crescente demanda. 
 

METODOLOGIA 

A metodologia de trabalho envolverá, num primeiro momento, dois encontros com aulas expositivas, 
com vistas a constituir um núcleo comum dos conteúdos a serem abordados, seguidos de seminários a 
serem apresentados pelos alunos.  

 

AVALIAÇÃO  

A avaliação dos alunos será composta da seguinte forma: 7 (sete) pontos relativos ao paper; 3 (três) 
pontos relativos à participação em aula, cumprimento das atividades didáticas e frequência. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

BUFFON, Marciano. Tributação e dignidade humana: entre direitos e deveres fundamentais. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2009.  

BUFFON, Marciano. Tributação, desigualdade e mudanças climáticas: como o capitalismo 
evitará seu colapso. Curitiba: Brazil Publishing, 2019.  

CARRAZA, Roque Antonio. Curso de direito constitucional tributário. 27. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2011. 

CASALTA NABAIS, José. O dever fundamental de pagar impostos: contributo para 
compreeensão do estado fiscal contemporâneo. Coimbra: Almedina. 2009. 

COLLIER, Paul. O Futuro do capitalismo: enfrentando as novas inquietações. Porto Alegre:  
L&PM editores, 2019. 

CORBACHO, Ana; CIBILIS, Vicente Fretes; LORA, Eduardo. Recaudar no basta: los impuestos 
como instrumento de desarrollo. Washington: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
2013. 

KERSTENETZKY, Celia Lessa. O estado do bem-estar social na idade da razão: a reinvenção do 
estado social no mundo contemporâneo. Rio de Janeiro: Elsevier, 2012. 

PIKETTY, Thomas. Capital e ideologia. Barcelona: Planeta, 2019. 

PIKETTY, Thomas. O capital no século XXI. Lisboa: Ed. Temas e Debates, 2014. 
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STIGLITZ, Joseph. E. O Preço da desigualdade. Lisboa: Bertrand Ed., 2014. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR   

BUCCI, Maria Paula Dallari. (org). Políticas públicas: reflexões sobre o conceito jurídico. São 
Paulo: Saraiva, 2006. 

BUFFON, Marciano. Princípio da capacidade contributiva: uma interpretação hermeneuticamente 
adequada. In: CALLEGARI, André Luís; STRECK, Lenio Luiz; ROCHA, Leonel Severo. (org.). 
Constituição, sistemas sociais e hermenêutica: anuário do Programa de Pós-Graduação em Direito 
da Unisinos: mestrado e doutorado. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2011. v. 08, p. 231-256.  

BUFFON, Marciano. Tributação ambiental: a prevalência do interesse ecológico mediante a 
extrafiscalidade. In: STRECK, Lenio Luiz; ROCHA, Leonel Severo; ENGELMANN, Wilson (org.). 
Constituição sistemas sociais e hermenêutica: anuário do Programa de Pós-Graduação em Direito 
da UNISINOS: mestrado e doutorado. 9. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2012. v. 9, p. 229-
246. 

BUFFON, Marciano; MATOS, Mateus Bassani de. O anacronismo da cultura jurídica brasileira 
acerca do papel da tributação: uma reflexão hermeneuticamente comprometida. Revista do Instituto 
de Hermenêutica Jurídica, [s. l.], v. 19, p. 177-198, 2016. 

BUFFON, Marciano; MATOS, Mateus Bassani de. Tributação no Brasil do século XXI: uma 
abordagem hermeneuticamente crítica. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2015. 

CASALTA NABAIS, José (coord). Sustentabilidade fiscal em tempos de crise. Coimbra: 
Almedina, 2011.  

CHULVI, Cristina Pauner. El deber constitucional de contribuir al sostenimiento de los gastos 
públicos. Madrid: Centro de Estudios Políticos e Constituionales, 2001. 

COMISSÃO ECONÔMICA PARA AMÉRICA LATINA E CARIBE (CEPAL). La reacción de los 
gobiernos de las Américas frente a la crisis internacional. Santiago de Chile: Comissão 
Econômica para América Latina e Caribe, jul. 2009. 

FOLLONI, André. Direitos fundamentais, dignidade e sustentabilidade no constitucionalismo 
contemporâneo: e o Direito Tributário com isso? In: ÁVILA, Humberto (org.). Fundamentos do 
direito tributário. São Paulo: Marcial Pons, 2012. p. 11-34. 

HERRERA MOLINA, Pedro Manuel. Capacidad económica y sistema fiscal: análisis del 
ordenamiento español a la luz del Derecho alemán. Madrid: Marcial Pons, 1998. 

MITTA, Eurico. Principi de diritto tributario. Milano: Giuffré, 1999. 
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IDENTIFICAÇÃO 

Programa de Pós-Graduação em Direito  

Nível:  Mestrado    Doutorado 

Disciplina: Sistemas Jurídicos Contemporâneos 

Semestre: 2023/1 

Carga horária: 45 horas  

Créditos: 3 créditos 

Área temática: Direito 

Código da Disciplina:008421 

Professor: Dr. André Luiz Olivier da Silva 

 

EMENTA 

A noção de sistema. História do Direito. Formação dos grandes sistemas de Direito. Modernidade e 

sistemas jurídicos. Fundamentos epistemológicos do Direito: as grandes transformações 

paradigmáticas. Sistema de Direito Positivo. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. A busca por uma definição sobre o que é o Direito. Perspectiva científica e historicidade. 

2. A definição do Direito enquanto Sistema Jurídico. A epistemologia do Direito. O Direito enquanto 

Ciência Jurídica. Jusnaturalismo e Positivismo Jurídico. 

3. A formação histórica da noção de sistema jurídico no pensamento ocidental. A tradição romano-

germânica. A formação dos grandes sistemas jurídicos: a Civil Law e a Common Law. 

4. As raízes filosóficas dos sistemas jurídicos no pensamento moderno. Fundamentos epistemológicos 

do Direito: as grandes transformações paradigmáticas. Hobbes e a fundação do positivismo jurídico. 

5. A concepção de sistema jurídico para o Positivismo Jurídico A teoria de sistema jurídico de Hans 

Kelsen. A norma fundamental. Dinâmica e estática dos sistemas jurídicos. Herbert Hart e a regra de 

reconhecimento. O Direito como um sistema de regras primárias e regras secundárias. 

 



36

 

 
UNIVERSIDADE DO VALE DO RIO DOS SINOS 

  

  

Av. Unisinos, 950    Caixa Postal 275    CEP 93022-000    São Leopoldo    Rio Grande do Sul    Brasil 
Fone: (51) 3590 8476    Fax: (51) 3590 8486   http://www.unisinos.br 

6. Sistema de Direito Positivo. Sistemas jurídicos enquanto sistemas normativos. A experiência jurídica 

como experiência normativa. O Direito como um conjunto de normas. Teoria da norma jurídica e teoria 

do sistema jurídico. Abertura e fechamento do sistema. O ponto de vista do observador externo e o 

ponto de vista do participante. 

7. Da norma jurídica ao sistema jurídico. Unidade, coerência e completude. 

OBJETIVOS 

Analisar e definir o significado do Direito enquanto Sistema Jurídico, destacando a importância da 

fundamentação teórica para a definição do Direito, bem como o seu desenvolvimento histórico a partir 

da formação dos grandes sistemas jurídicos. Compreender o pensamento sistemático e o conceito de 

sistema na ciência do direito, analisando criticamente os sistemas jurídicos que compõem o mundo 

ocidental, de modo a identificar os seus principais fundamentos epistemológicos. 

METODOLOGIA 

As aulas serão expositivo-dialogadas e na forma de seminários orientados. A partir de uma análise do 

fenômeno do Direito enquanto Sistema Jurídico, visa-se abordar, de modo dialético, os argumentos 

propositivos de cada teoria selecionada, bem como suas críticas. Toda semana será indicado um texto 

como leitura obrigatória. Em algumas aulas previamente selecionadas, um(a) aluno(a) apresentará o 

texto a ser lido, na forma de seminário, para o(a)s demais colegas. Todos os textos obrigatórios serão 

selecionados nos idiomas português e/ou espanhol. 

AVALIAÇÃO 

A avaliação será contínua e gradual, voltada à atuação do(a) aluno(a) nas discussões e na sua 

participação nos seminários. Ao final do semestre, será exigido um trabalho monográfico original 

(paper) sobre temática vista ao longo do semestre, o qual deverá ser entregue no prazo estabelecido 

pela coordenação do curso. Como critérios e instrumentos de avaliação, será levado em consideração 

o seguinte: 

i) Participação efetiva nas aulas, demonstrando organização, apresentação e defesa de pontos de 

vista. Peso: 1,0; 
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ii) Apresentação de seminário, de acordo com prévia distribuição de temas e datas. Os seguintes 

critérios de avaliação serão levados em consideração: (a) observância do tempo definido para 

a apresentação; (b) profundidade teórica; (c) metodologia empregada; (d) apresentação 

didática; (e) uso de material de apoio; (f) utilização sistemática dos textos que compõem a 

bibliografia. Peso 3,0; 

iii) Elaboração de artigo científico, nos moldes das normas da ABNT, sobre um dos temas da 

disciplina no semestre e com utilização da bibliografia indicada, espaço entre linhas de 1,5, 

de 8 a 10 páginas, incluindo referências bibliográficas. Peso 6,0.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

ALCHOURRÓN, Carlos Eduardo; BULYGIN, Eugenio. Sistemas normativos: introducción a la 
metodología de las ciencias jurídicas. 2. ed. Buenos Aires: Astrea, 2012. 

ATIENZA, Manuel; MANERO, Juan Ruiz. Las piezas del derecho: teoría de los enunciados 
jurídicos. Barcelona: Ariel, 1996. 

CANARIS, Claus-Wilhelm. Pensamento sistemático e conceito de sistema na ciência do direito. 
Tradução de A. Menezes Cordeiro. 3. ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2002. 

DAVID, René. Os grandes sistemas do direito contemporâneo. Tradução de Hermínio A. 
Carvalho. São Paulo: Martins Fontes, 2002. 

GOYARD-FABRE, Simone. Os princípios filosóficos do direito político moderno. Tradução de 
Irene A. Paternot. São Paulo: Martins Fontes, 2002. 

GROSSI, Paolo. Mitologias jurídicas da modernidade. 2. ed. Tradução de Arno Dal Ri Júnior. 
Florianópolis: Fundação Boiteux, 2007. 

HART, Herbert. O conceito de direito. Tradução de A. Ribeiro Mendes. 3. ed. Lisboa: Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1994. 

HOBBES, Thomas. Leviatã: ou matéria, forma e poder de um estado eclesiástico e civil. Tradução 
de João Paulo Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva. São Paulo: Abril Cultural, 1974. (Coleção 
Os Pensadores). 

KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. Tradução de João Baptista Machado. São Paulo: Martins 
Fontes, 2003. 

LARENZ, Karl. Metodologia da ciência do direito. Tradução de José Lamego. 3. ed. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian, 1997. 

LOSANO, Mario G. Os grandes sistemas jurídicos: introdução aos sistemas jurídicos europeus e 
extra-europeus. Tradução de Marcela Varejão. São Paulo: Martins Fontes, 2007. 
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MACCORMICK, Neil. Instituciones del derecho. Tradução de Fernando Atria e Samuel Tschorne. 
Madri: Marcial Pons, 2011. 

NINO, Carlos Santiago. Introdução à análise do direito. Tradução de Elza Maria Gasparotto. São 
Paulo: Martins Fontes, 2010. 

RAZ, Joseph. O conceito de sistema jurídico: uma introdução à teoria dos sistemas jurídicos. 
Tradução de Maria Cecília Almeida. São Paulo: Martins Fontes, 2012. 

VILLEY, Michel. A formação do pensamento jurídico moderno. Tradução de Cláudia Berliner. 
São Paulo: Martins Fontes, 2006. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BELTRÁN, Jordi Ferrer; RODRÍGUEZ, Jorge Luis. Jerarquías normativas y dinámica de los 
sistemas jurídicos. Madri: Marcial Pons, 2011. 

BOBBIO, Norberto. O positivismo jurídico: lições de filosofia do direito. São Paulo: Ícone, 1995. 

BOBBIO, Norberto. Teoria do ordenamento jurídico. Brasília: UNB, 1995. 

BOBBIO, Norberto. Teoria da norma jurídica. Tradução de Fernando Pavan Baptista e Ariani 
Bueno Sudatti. Bauru: Edipro, 2001. 

DWORKIN, Ronald. Levando os direitos a sério. Tradução de Nelson Boeira. São Paulo: Martins 
Fontes, 2007. 

GOYARD-FABRE, Simone. Os fundamentos da ordem jurídica. Tradução de Claudia Berliner. 
São Paulo: Martins Fontes, 2002. 

GUASTINI, Riccardo. Das fontes às normas. São Paulo: Quartier Latin, 2005. 

KAUFMANN, Arthur; HASSERMER, Winfried (org.). Introdução à filosofia do direito e à teoria 
do direito contemporâneas. Tradução de Marcos Keel e Manuel Seca de Oliveira. Lisboa: Fundação 
Calouste Gulbenkian, 2002.  

KELSEN, Hans. Teoria geral das normas. Tradução de José Florentino Duarte. Porto Alegre: 
Sergio Antonio Fabris, 1986. 

KELSEN, Hans; BULYGIN, Eugenio; WALTER, Robert. Validez y eficacia del derecho. Buenos 
Aires: Astrea, 2005. 

LOSANO, Mario G. Sistema e estrutura no direito. Tradução de Carlos Alberto Dastoli. São Paulo: 
Martins Fontes, 2008. vols. I, II e III. 

NINO, Carlos Santiago. La validez del derecho. Buenos Aires: Astrea, 2003.  

RODRÍGUEZ, Jorge L. Lógica de los sistemas jurídicos. Madri: Centro de Estudios Políticos y 
Constitucionales, 2002. 
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VILANOVA, Lourival. Estruturas lógicas e o sistema de direito positivo. São Paulo: Max 
Limonad, 1997. 

WIEACKER, Franz. História do direito privado moderno. Tradução de A. M. Botelho Hespanha. 
2. ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1993. 
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IDENTIFICAÇÃO 

Programa de Pós-Graduação em Direito 

Nível:  Mestrado    Doutorado 

Disciplina: Tópicos Especiais III - Justiça socioambiental, desenvolvimento sustentável e 

mudanças climáticas 

Ano/Semestre: 2023/1 

Carga horária total: 45h  

Créditos: 3 

Área temática: Direito  

Código da disciplina: 120654_T03 

Professor: Dr. Gabriel Wedy 

 

EMENTA 

Justiça Socioambiental, desenvolvimento sustentável e mudanças climáticas. A perspectiva holística 

da justiça ambiental na era do antropoceno. Laudato Sì, Fratelli Tutti e a justiça socioambiental. A 

Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável. O Acordo de Paris em uma visão multidisciplinar. 

Justiça Socioambiental e as energias renováveis: eólica, solar, marítima, solar e eólica. Mudanças 

climáticas e conflitos sociais, econômicos, políticos e jurídicos (litígios). A ecologização do 

desenvolvimento sustentável e o debate constitucional. Desenvolvimento sustentável, mercado de 

carbono e tributação das emissöes. Desenvolvimento sustentável e biodiversidade. Economia verde, 

boa governança e gestão ambiental sustentável. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Justiça socioambiental, desenvolvimento sustentável e mudanças climáticas. A justiça ambiental 

analisada em uma percepção holística na era das mudanças climáticas. Justiça e desenvolvimento 

sustentável sob a ótica biocêntrica e ecocêntrica. Uma visão da justiça ambiental e de desenvolvimento 

sustentável fraternal partindo das encíclicas Laudato Sì’ e Fratelli Tutti. A luta da humanidade contra as 

poluições com base nos direitos humanos. O constitucionalismo verde como sustentáculo do 

desenvolvimento sustentável na era das mudanças climáticas (utilitarismo x tutela do meio ambiente). 

A transição energética como mecanismo para a promoção do desenvolvimento sustentável e para o 
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cumprimento das metas acordadas em Paris. 

1. Apresentação da disciplina e metodologia a ser adotada. 

2. A crise do Estado de Direito Contemporâneo e a urgência da concretização do 

desenvolvimento sustentável na era das mudanças climáticas. 

3. A Agenda 2030 e os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável: a perspectiva de Jeffrey 

Sachs. 

4. Desenvolvimento sustentável e mudanças climáticas sob uma perspectiva dos direitos 

humanos e constitucionais fundamentais. 

5. Litígios climáticos no âmbito das jurisdições estrangeiras e a sua perspectiva ecológica. 

6. Litígios climáticos no âmbito da jurisdição dos tribunais superiores brasileiros e a afirmação 

de um possível direito fundamental ao clima estável. 

7. A ecologização do Estado de Direito Contemporâneo e do fenômeno jurídico. 

8. Laudato Sì e Fratelli Tutti inseridas num contexto de crise climática, ambiental e social. 

9. Desenvolvimento sustentável e as possibilidades de cumprimento do Acordo de Paris após a 

COP26? 

 

OBJETIVOS 

 Revisar e elaborar coletivamente um conjunto de conhecimentos atuais e perspectivas futuras 

que possibilite aos mestrandos uma visão ampla e aprofundada das principais questões em 

sede de direito e desenvolvimento sustentável; 

 Construir conjuntamente com os mestrandos uma visão genealógica do desenvolvimento 

sustentável, realçando e diferenciando os valores e princípios éticos que protegem os bens 

naturais e os eventuais direitos das futuras gerações de seres humanos e não humanos; 

 Criar condições de possibilidade teóricas que permitam aos mestrandos refletir criticamente 

acerca do fenômeno do desenvolvimento sustentável na era das mudanças climáticas; 

 Contribuir, com o desenvolvimento dos conteúdos, na elaboração dos trabalhos de dissertação 

dos mestrandos. 

 

METODOLOGIA 

A disciplina transversal está dividida em aulas expositivas e seminários de estudos dos conteúdos 
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programáticos específicos. Cada seminário terá um(a) relator(a) responsável por apresentar uma 

reconstrução dos argumentos teóricos centrais concernentes ao tema em questão, dando especial 

enfoque para problemas de pesquisa que forem surgindo. O seminário buscará desenvolver no(a) 

pesquisador(a) a capacidade de aprofundar dado conteúdo, expor didaticamente ao grupo os resultados 

da pesquisa e problematizar aspectos relevantes decorrentes do tema enfrentado. O seminário será 

seguido de debates com todo o grupo e eventuais professores convidados. 

AVALIAÇÃO 

Serão considerados os critérios para a avaliação do processo formativo do aluno: 

 Frequência (10%). 

 Participação nos debates (10%). 

 Apresentação de seminário (40%) – deverão abordar, direta ou indiretamente, os textos-base 

propostos no conteúdo programático acima. 

 Paper final (40%) a ser entregue na Secretaria do PPGD, segundo data a definir. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CANNON, Jonathan Z. Environment in the balance: the Green Movement and the Supreme 
Court. Cambridge: Harvard University Press, 2018. 

GATES, Bill. How to avoid a climate disasters: the solutions we have and breakthroughs we ned. 
New York: Knopf, 2021. 

GERRARD, Michael; FREEMAN, Jody (ed.). Global climate change and U.S. Law. 2. ed. Chicago: 
American Bar Association, 2018. 

HARDIN, Garret. The tragedy of the commons. Science, Washington, v. 162, p. 1243- 1248, 1968. 

IGREJA CATÓLICA. Papa (2013-2021: Francisco). Carta Encíclica Fratelli Tutti sobre a 
fraternidade e a amizade social. Roma, 3 out. 2020. Disponível em: 
http://www.vatican.va/content/francesco/pt/encyclicals/documents/papa-
francesco_20201003_enciclica-fratelli-tutti.html. Acesso em: 7 nov. 2020.  

IGREJA CATÓLICA. Papa (2013-2021: Francisco). Carta Encíclica Laudato Sì sobre o cuidado da 
casa comum. Roma, 24 maio 2015. Disponível em: 
http://www.vatican.va/content/francesco/pt/encyclicals/documents/papa-
francesco_20150524_enciclica-laudato-si.html. Acesso em: 22 set. 2020. 
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OST, François. Le temps du Droit. Paris: Odile Jacob, 1999. 

SACHS, Jeffrey. The age of sustainable development. New York: Columbia University Press, 
2017. 

SACHS, Jeffrey. The ages of globalization. New York: Columbia Law School, 2020.  

SANDEL, Michael. The tyranny of merit. New York: Penguin, 2020. 

SCHMIDTZ, David; WILLOTT, Elizabeth. Environmental ethics: what really works. New York: 
Oxford University Press, 2016. 

SEN, Amartya. Development as freedom. New York: Random House, 1999. 

SUNSTEIN, Cass. Averting catastrophe: decision theory for covid-19, climate change, and 
potential disasters of all. New York: NYU Press, 2021. 

WEDY, Gabriel. Desenvolvimento sustentável na era das mudanças climáticas: um direito 
fundamental. São Paulo: Saraiva, 2018. 

WEDY, Gabriel. Litígios climáticos: de acordo com o direito brasileiro, norte-americano e alemão. 
Salvador: Juspodivm, 2019. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

 
BRITISH INSTITUTE OF INTERNATIONAL AND COMPARATIVE LAW (BIICL). Declaration 
on climate change, rule of law and the courts. [S. l.]: BIICL, c2023. Disponível em: 
https://www.biicl.org/events/11491/our-future-in-the-balance-the-role-of-courts-and-tribunals-in-
meeting-the-climate-crisis. Acesso em: 05 nov. 2021.  

GERRARD, Michael. Threatened Island Nations: legal implications of rising seas and a changing 
climate. Cambridge, UK: Cambridge University Press, 2018. 
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DENTIFICAÇÃO 

Programa de Pós-Graduação em Direito 

Nível:  Mestrado    Doutorado 

Disciplina: Tópicos Especiais I - Direitos Sociais e Contemporaneidade 

Semestre: 2023/1 

Carga horária: 15h 

Créditos: 1 crédito 

Área temática: Direito 

Código da Disciplina: 120652_T04 

Professor: Dr. Giancarlo Montagner Copelli 

EMENTA 

Estado Social no Brasil: surgimento dos Direitos Sociais. A constitucionalização dos Direitos 

Sociais: das primeiras propostas até a Constituição de 1988. Entraves à concretização dos 

Direitos Sociais: os déficits de republicanismo no Brasil e a crítica contemporânea; limites 

cíclicos do Estado e crises inéditas de contornos permanentes. Direitos Sociais e Judiciário: 

análise das capacidades institucionais do Judiciário. 

 

OBJETIVOS 

 Oferecer interlocuções entre o político (na perspectiva de C. Mouffe, como efetivo 

desacordo) e o jurídico (a linguagem pública de L. Wittgenstein para tratar esse mesmo 

desacordo) para responder a principal questão da efetividade dos direitos sociais: como 

concretizar o projeto coletivo do Estado Social, arquitetado nas condições geopolíticas 

de um tempo, noutro? 

 Revisar, a partir de um fio condutor histórico e um contexto geopolítico, a emergência 

dos Direitos Sociais; 

 Revisar, a partir de um fio condutor teórico, aspectos conflitivos entre liberalismo, 

representatividade e programas de bem-estar social; 

 Contextualizar a efetividade dos Direitos Sociais com os limites cíclicos (as crises do 

Estado) e o surgimento de novos obstáculos (transformações na forma de reprodução 

da vida social – o trabalho) e o populismo; 
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 Avaliar a formação de imaginários sociais como entraves à efetivação dos Direitos 

Sociais no Brasil; 

 Oferecer análise crítica das capacidades institucionais do Judiciário diante da baixa 

efetividade dos Direitos Sociais no Brasil. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

A geopolítica dos Direitos Sociais. A constitucionalização dos Direitos Sociais. Formação do 

Brasil. Os “Demiurgos do Brasil” e os déficits de republicanismo no Brasil. As crises (cíclicas) 

do Estado. As crises (permanentes) do mundo do trabalho, o populismo e seus reflexos na 

concretização do Estado Social. Direitos Sociais (contexto solidário) vs. Judiciário (ambiente de 

disputa). 

AVALIAÇÃO 

Serão considerados os critérios para a avaliação do processo formativo do aluno: 

 Frequência (20%). 

 Participação nos debates (20%). 

 Paper entre dez e doze páginas (60%) a ser entregue na Secretaria do PPGD, 

segundo           data a definir. 
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democráticas brasileiras: breve ensaio histórico. In: RÚBIO, David Sánchez; FLORES, Joaquín 
Herrera; CARVALHO, Salo de. Direitos humanos e globalização: fundamentos e possibilidades 
desde a teoria crítica, 2004. v. 2, p. 510-528. 

MORAIS, Jose Luis Bolzan de. As crises do Estado e da Constituição e a transformação espaço-
temporal dos Direitos Humanos. 2. ed. Porto Alegre:          Livraria do Advogado Editora, 2011. 
(Coleção Estado e Constituição,1).  

BOSCO, Francisco. O diálogo possível: por uma reconstrução do debate público brasileiro. São 
Paulo: Todavia, 2022. 

COPELLI, Giancarlo Montagner. O Estado Social no Brasil e seus novos limites. In: JAQUES, 
Marcelo; GORCZEVSKI, Clovis; COPELLI, Giancarlo Montagner. (org.). Políticas públicas no 
Brasil:  ensaios para uma gestão pública voltada à tutela dos direitos humanos. 1. ed. Blumenau: Dom 
Modesto, 2019. 
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Paulo: Globo, 2012. 

FERREIRA, Gabriela Nunes. A formação nacional em Buarque, Freyre e Vianna. Lua Nova, [s. l.], 
n. 37,              p. 229-247, 1996. 

FREY, Carl Benedikt; OSBORNE, Michael A. The future of employment: how susceptible are jobs to 
computerisation? Technological Forecasting and Social Change, [s. l.], v. 114, p. 254-280, 2017. 

HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. 11. ed. Rio de Janeiro: José Olympio Editora, 
1977. 

KERSTENETZKY, Celia Lessa. O Estado de bem-estar social na idade da razão: a reinvenção                     do 
Estado Social no mundo contemporâneo. Rio de Janeiro: Elsevier, 2012. 

MIGUEL. Luis Felipe (org.). Desigualdades e democracia: o debate da teoria política. São Paulo: 
Unesp, 2016. 

MOUFFE, Chantal. Sobre o político. Tradução de Fernando Santos. São Paulo: Editora WMF 
Martins Fontes, 2015. 

STRECK, Lenio Luiz. Hermenêutica Jurídica e(m) crise: uma exploração hermenêutica da 
construção do Direito. 11. ed. atual. e ampl. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2014. 

TASSINARI, Clarissa; COPELLI, Giancarlo Montagner. Pensando o populismo a partir de ensaios 
e perspectivas distintas. Blumenau: Dom Modesto, 2021. 

WANG, Daniel Wei Liang. Escassez de recursos, custos dos direitos e reserva do possível na 
jurisprudência do STF. Revista Direito GV, [s. l.], v. 4, n. 2, p. 539-568, 2008. 
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Consultor Jurídico, São Paulo, 21 nov. 2021. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2021-nov-
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Atlas, 2013. 
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SOBOTTKA, Emil Albert. Democracia e desigualdade social. In: BOMBASSARO, Luiz Carlos; 
KRÜGGELER, Thomas; SOUZA, Ricardo Timm de (org.). Democracia e inclusão social: 
desigualdade como desafio para a sociedade e a igreja no Brasil. Porto Alegre: Edipucrs, 2009. 

TASSINARI, Clarissa. Jurisdição e ativismo judicial: limites da atuação do Judiciário. Porto 
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IDENTIFICAÇÃO 

Programa de Pós-Graduação em Direito 

Nível:  Mestrado    Doutorado 

Disciplina: Sociologia da Constituição, Democracia e Segurança 

Ano/Semestre: 2023/1 

Nível: Mestrado e Doutorado 

Carga horária total: 15h 

Créditos: 01 

Área temática: Direito 

Código da disciplina: 120652_T06 

Professores: Prof. Dr. Chris Thornhill – The University of Manchester- UK (Coordenação: Prof. 

Dr. Guilherme de Azevedo) 

 

EMENTA 

A disciplina procura promover uma compreensão sobre o enfraquecimento da democracia que 

atualmente se observa em diferentes sociedades, em particular nas sociedades afetadas pela 

recente ascensão de movimentos e partidos populistas. Ela realiza uma análise que, a partir de 

amplos fundamentos sociológicos, visa entender por que a democracia constitucional parece ter 

se tornado instável ou mesmo ter entrado em risco justamente no momento de sua maior difusão, 

ao aproximar-se do status de norma jurídica global. A atividade acadêmica propõe um modelo 

teórico para explicar este amplo processo de desestabilização democrática, valendo-se de 

categorias da Sociologia das Constituições. 

 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

Seminar 1: 06/03 

“Constitutions and Imperialism” 

 
Seminar 2: 13/03 

“Constitutions and Civil War” 
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Seminar 3: 20/03 

“Constitutions after Imperialism” 

 

Seminar 4: 21/03 

“Conclusion” 

 

OBJETIVOS 

O objetivo geral da disciplina é estimular pesquisas em Sociologia da Constituição, com foco em 

temas como democracia, cidadania, populismo e militarismo, com abordagens que privilegiam 

perspectivas históricas e sociológicas em diálogo com a teoria dos sistemas sociais. 

Como objetivo específico, a atividade buscar apresentar para público brasileiro a obra de Chris 

Thornhill, suas aplicações e categorias analíticas voltadas para os estudos em Sociologia da 

Constituição, promovendo a conexão com temas e pesquisas de autores latino-americanos. 

 

METODOLOGIA 

Aulas expositivas com debate dos textos indicados na bibliografia. 

 

AVALIAÇÃO 

A avaliação será contínua e gradual, voltada à verificação do aprendizado, o que envolve a 
presença, a participação e atuação do/a discente nas discussões 
 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
LUARD, Evard. War in international society: a study in international sociology. London: 
Tauris, 1986. 

THORNHILL, Chris. Crise democrática e direito constitucional global. São Paulo: 
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CASTRO, Celso. Exército e nação: estudos sobre a história do exército brasileiro. Rio de 
Janeiro: Editora FGV, 2012. 

COELHO, Edmundo Campos. Em busca de identidade: O Exército e a política na sociedade 
brasileira. Rio de Janeiro: Editora Record, 2000. 
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GO, Julian. Patterns of Empire: the British and American Empires 1688 to the present. 
Cambridge:           Cambridge University Press, 2011. 

LOGEVALL, Fredrik. Embers of war: the fall of an empire and the making of America’s 
Vietnam. New York: Random House, 2021. 

 


